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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                 ATA DA 12ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará. Situado à tv. Padre Prudêncio nº 154 reuniram-se os Membros  do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO; LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA; MANUEL FIGUEIREDO NETO; VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE SENA, MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, ARTHUR CORRÊA NETO; KÁTIA GOMES E HÉLIO PAULO FURTADO. Presente também a presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensora Pública MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes, justificadamente o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO. Verificada a existência de quórum para a sessão, a mesma foi aberta pelo Subdefensor Público Geral o qual deu as boas vindas a todos os presentes e leu a pauta para a qual a sessão foi convocada: análise e julgamento do processo 263/2014, o qual trata de proposta de resolução declarando 66 vagas para remoção na 2ª entrância, em decorrência do processo 249/2014, que cuida do estudo de viabilidade de redistribuição de vagas da Defensoria Pública – movimentação na carreira. Referida proposição teve por base o extenso estudo encaminhado pela Diretoria do Interior. O relator, por dependência, é o Conselheiro Marcos Assad, o qual votou favoravelmente à proposta do Diretor do Interior, pela aprovação das vagas ofertadas para a remoção na segunda entrância, ratificando todos os termos de seu voto já consubstanciado no processo 249/2014, do qual o presente é uma continuação. 

EM DISCUSSÃO

Foram discutidos diversos assuntos de ordem técnica. O Diretor do Interior, presente na sessão, pôde esclarecer alguns questionamentos dos Conselheiros. 

A Presidente da ADPEP parabenizou a Gestão e externou preocupação com as defensorias de 1ª entrância que ficarão vagas.
EM VOTAÇÃO

Após ampla discussão técnica os conselheiros aprovaram as seguintes definições de vagas: 

I - Declarar vagas as 44 (quarenta e quatro) Defensorias Públicas de 2ª entrância abaixo listadas:

1. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

2. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

3. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

4. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

5. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

6. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

7. 7ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

8. 8ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

9. 9ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

10. 10ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

11. 11ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

12. 12ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ANANINDEUA

13. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE MARITUBA

14. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE BENEVIDES

15. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTA IZABEL

16. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTA IZABEL

17. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SALINÓPOLIS

18. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

19. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

20. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

21. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

22. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

23. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

24. 7ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

25. 8ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

26. 9ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

27. 10ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

28. 11ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

29. 12ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CASTANHAL

30. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE VIGIA

31. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA DE VIGIA

32. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA DE VIGIA

33. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE BARCARENA

34. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE BARCARENA

35. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ABAETETUBA

36. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ABAETETUBA

37. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA DE ABAETETUBA

38. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE MAE DO RIO

39. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE IGARAPE-AÇU

40. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE BRAGANÇA

41. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CAPANEMA

42. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CAPANEMA

43. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTARÉM

44. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE REDENÇÃO

II - Renomear as 44 (quarenta e quatro) Defensorias Públicas de 2ª entrância declaradas vagas, de modo que: 

a) a 3ª e 4ª Defensoria Pública de Vigia sejam extintas e criadas a 2ª Defensoria Pública de Marituba e 2ª Defensoria Pública de Benevides; 

b) a 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª a 12ª Defensorias Públicas de Castanhal sejam extintas e criadas a 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CIVEL DE BREVES 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CRIMINAL DE BREVES 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CRIMINAL DE BREVES 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE SANTARÉM 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM; 

c) seja renomeada a 1ª Defensoria Pública de Santarém para 6ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE SANTARÉM
d) que as Defensorias Públicas de segunda entrância sejam renomeadas consoante tabela abaixo:
1. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

2. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

3. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

4. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

5. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

6. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

7. 7ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ANANINDEUA

8. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

9. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

10. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

11. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

12. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

13. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE MARITUBA

14. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE MARITUBA

15. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BENEVIDES

16. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BENEVIDES

17. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE SANTA ISABEL

18. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE SANTA ISABEL

19. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE SALINÓPOLIS

20. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE CASTANHAL

21. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE CASTANHAL

22. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE CASTANHAL

23. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

24. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

25. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

26. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CIVEL DE BREVES

27. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CRIMINAL DE BREVES

28. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CRIMINAL DE BREVES

29. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE VIGIA

30. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BARCARENA

31. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BARCARENA

32. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE ABAETETUBA

33. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ABAETETUBA

34. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ABAETETUBA

35. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MAE DO RIO

36. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE IGARAPE-AÇU

37. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE BRAGANÇA

38. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CAPANEMA

39. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE CAMETÁ

40. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE SANTARÉM

41. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE SANTARÉM

42. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

43. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

44. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO

III - Extinguir as 22 (vinte e duas) Defensorias Públicas de 1ª entrância abaixo indicadas:

1. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA DE BUJARU

2. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CHAVES

3. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CHAVES

4. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CONCORDIA DO PARA

5. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE FARO

6. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE IRITUIA

7. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE NOVA TIMBOTEUA

8. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE NOVO REPARTIMENTO

9. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE OEIRAS DO PARA

10. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE PLACAS

11. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE PLACAS

12. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE RUROPOLIS

13. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE RUROPOLIS

14. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS

15. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS

16. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTA MARIA DO PARÁ

17. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTO ANTONIO TAUA

18. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS

19. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM

20. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM

21. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ

22. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ

IV - Remanejar para a segunda entrância as 22 (vinte e duas) Defensorias Públicas de 1ª entrância extintas consoante art. 3º da presente resolução consoante quadro abaixo:
1. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE PARUAPEBAS

2. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAUAPEBAS

3. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ
4. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ
5. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
6. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
7. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
8. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
9. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL /INFANCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ
10. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO
11. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE REDENÇÃO
12. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE TUCURUÍ
13. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE TUCURUI
14. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE PARAGOMINAS
15. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAGOMINAS
16. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA
17. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

18. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

19. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ALTAMIRA

20. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

21. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

V - Renomear as Defensorias Públicas abaixo por especialidade de atuação nas regionais da seguinte forma, instituindo a divisão por matéria, oportunizando aos titulares a opção consoante a ordem de antiguidade da Defensoria Pública:

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ABAETETUBA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ABAETETUBA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE CAPANEMA

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE CAPANEMA

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE CAPANEMA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CAPANEMA

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAGOMINAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAGOMINAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE TUCURUI

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE TUCURUI

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE BREVES

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAUAPEBAS

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE PARAUAPEBAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAUAPEBAS

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE SANTARÉM

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE SANTARÉM

3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE SANTARÉM

4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE SANTARÉM

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE REDENÇÃO

2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE REDENÇÃO

VI - Ofertar as 66 (sessenta e seis) Defensorias Públicas para remoção dos Defensores em atuação na segunda entrância na forma da tabela abaixo:

1. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

2. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

3. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

4. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

5. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

6. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ANANINDEUA

7. 7ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ANANINDEUA

8. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

9. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

10. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

11. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

12. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ANANINDEUA

13. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE MARITUBA

14. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE MARITUBA

15. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BENEVIDES

16. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BENEVIDES

17. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE SANTA ISABEL

18. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE SANTA ISABEL

19. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE SALINÓPOLIS

20. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE CASTANHAL

21. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE CASTANHAL

22. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE CASTANHAL

23. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

24. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

25. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CASTANHAL

26. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CIVEL DE BREVES

27. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CRIMINAL DE BREVES

28. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE CRIMINAL DE BREVES

29. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE VIGIA

30. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BARCARENA

31. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/CRIMINAL DE BARCARENA

32. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE ABAETETUBA

33. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ABAETETUBA

34. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ABAETETUBA

35. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE MAE DO RIO

36. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE IGARAPE-AÇU

37. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE BRAGANÇA

38. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE CAPANEMA

39. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/CRIMINAL DE CAMETÁ

40. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE SANTARÉM

41. 6ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE SANTARÉM

42. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

43. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE SANTARÉM

44. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO
45. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE PARUAPEBAS

46. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAUAPEBAS

47. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ
48. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE MARABÁ
49. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
50. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
51. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
52. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE MARABÁ
53. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL /INFANCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ
54. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE REDENÇÃO
55. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE REDENÇÃO
56. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE TUCURUÍ
57. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE TUCURUI
58. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CIVEL DE PARAGOMINAS
59. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE PARAGOMINAS
60. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA
61. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

62. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE ALTAMIRA

63. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFANCIA E JUVENTUDE DE ALTAMIRA

64. 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

65. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA

66. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA
EM VOTAÇÃO: por unanimidade, os Conselheiros acompanharam o voto do relator  e determinaram a publicação imediata da Resolução no Diário Oficial do Estado e no site da Defensoria Pública na web, a qual estará anexa a esta ata.

Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:45 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  interina, e BRUNO BRAGA CAVALCANTE, Secretário Substituto, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ADALBERTO DA MOTA SOUTO

Subdefensor Público-Geral do Estado
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